
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO

1.1. Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social

1.2. Departamento: Diretoria Técnica de Políticas Públicas - DIRT

 

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

2.1. Registro de Preço para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
Agenciamento de Viagens Terrestres,  conforme descrito no ordenamento jurídico a baixo e conforme
disposições a seguir:

- Lei nº. 10.520, 17 de julho de 2002:

- Lei nº. 8.666/93,art. 15: "As compras, sempre que possível, deverão: (...) II - ser processadas
através de Sistema de Registro de Preços.";

- Decreto n. 18.340 de 06 de novembro de 2013 – que regulamenta o Sistema de Registro de
Preço, previsto no art. 15 da Lei n. 8.666/93;

 

3. DO OBJETO E OBJETIVO

3.1. Do Objeto

3.1.1. Registro de Preço para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
Agenciamento de Viagens Terrestres Intermunicipais, compreendendo os serviços de: reserva, emissão,
marcação, remarcação e cancelamento de passagem terrestre, no âmbito do estado de Rondônia, para
atender às necessidades desta Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS e
suas setoriais, com suas ações, projetos e programas, pelo período de 12 (doze) meses.

3.2. Do Objetivo

3.2.1. A Contratação de empresa especializada no objeto da presente solicitação objetiva atender
a SEAS quanto a execução de suas ações, projetos, programas e demais necessidades que viabilizem a
máxima qualidade na prestação do serviço público pela Secretaria.

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTIDADES DO OBJETO

 
ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT.

01 AGENCIAMENTO DE PASSAGENS TERRESTRES INTERMUNICIPAIS  UND 658

 

5. DA JUSTIFICATIVA



5.1. Do interesse Público na despesa​

5.1.1. A Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social – SEAS almeja realizar a
contratação de empresa especializada na Prestação de Serviço de Agenciamento de Viagens Terrestres
objetivando adquirir passagens para o deslocamento intermunicipal em atendimento, sobretudo, ao
apoio técnico necessário nos eventos oficiais da SEAS, quais sejam: capacitações, fóruns, seminários,
reuniões técnicas, palestras, formação continuada, especializações, monitoramento, dentre outras,
oportunizando a atuação dos profissionais da assistência social, no decorrer do período de 12 meses.

5.1.2. Através da articulação intersetorial das políticas públicas de assistência social, são
desenvolvidos e executados programas, projetos, capacitações, videoconferências, reuniões, campanhas
e afins aos grupos em situação de vulnerabilidade atendidos pelas Coordenadorias e suas Gerências, bem
como ocorre a promoção da participação social nos Conselhos de Direitos para controle social, através
dos Conselhos Estaduais, Mecanismo Estadual para Prevenção e Combate à Tortura e dentre outros.

5.1.3. Nesse cenário, a SEAS atua como Gestora da Assistência Social em Rondônia e responde ao
financiamento, monitoramento e avaliação dos projetos, serviços e benefícios disponibilizados para o
público alvo da assistência social. O Regimento Interno da SEAS, disposto mediante o Decreto n° 24.669,
de 10 de Janeiro de 2020, disciplina toda sua estrutura organizacional.

5.1.4. Revestida do compromisso de consolidar o aperfeiçoamento constante e eficiente do labor
atinente, a SEAS por intermédio de suas unidades: a) desenvolve, implementa e acompanha políticas
públicas; b) apoia e subsidia as ações dos Conselhos Estaduais e Municipais que se referem as políticas
abrangidas; c) planeja, propõe, implementa e monitora programas, projetos e ações voltados a seara de
direitos humanos elencados; d) monitora e promove a execução dos programas federais; e) exerce outras
atividades correlatas.

5.1.5. Dessa forma, para concretizar as atividades supracitadas e aparelhar o serviço da equipe
técnica, bem como potencializar a gestão, atividades, procedimentos de auxílio aos municípios do Estado
e afins, necessita-se robustecer e acrescentar instrumentos ao serviço público para garantir uma
performance com qualidade e eficiência, portanto, faz-se necessário investir na operacionalização das
diligências e demandas advindas da seara da assistência social estadual, mantendo e elevando o padrão
de qualidade e equidade a nível nacional, com a abrangência de sua atuação, que perfaz o resultado
coletivo da missão presente na SEAS.

5.1.6. Assim vem justificar a necessidade da contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de Agenciamento de Viagens Terrestres, compreendendo os serviços de reserva, emissão,
marcação, remarcação e cancelamento de passagem terrestre a fim de suprir a necessidade de eventos
no Estado.

 

5.2. Das Quantidade Solicitadas/Estimadas

5.2.1. O quantitativo de Agenciamento foi determinado por meio do levantamento realizado
no processo nº 0026.068030/2022-49, face as ações que necessitarão de tais serviços, informadas pelas
Coordenadorias, unidades da SEAS.

Unidade
Solicitante e id. da

solicitação
Item Evento

Quantidade de
passagens

estimada - 12
Meses

Coordenadoria
Estadual de Direitos

Humanos
id. 0028733812

1
Participação das gerentes das regionais
da SEAS em capacitações/encontros e
afins da CODH

144

2 Visitas de Monitoramentos realizadas
pelo Mecanismo Estadual de Prevenção
e Combate à Tortura - MEPCT/RO*

32

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=27401767&id_procedimento_atual=36880272&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=03fdb5fe2100bedc1c109d1a892a86fcc83c7f55c58a1358e175f7e62af8337433810ed412f17878a72b0963fb93407def07cfc87cc65013658e39aa42a03a1fb6410626fe4ae86976ff7501b8395b65665617175464588254d82d4216846e87
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=28839508&id_procedimento_atual=36880272&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=43eb8cf1705b34ab323dfe4a6988b02bd07e4613380cc8ddcf33c4e53d68bceb33810ed412f17878a72b0963fb93407def07cfc87cc65013658e39aa42a03a1fb6410626fe4ae86976ff7501b8395b65665617175464588254d82d4216846e87


3 Capacitações regionalizadas do SIPIA 28

4 Monitoramento das Unidades
Socioeducativas no Estado de Rondônia 27

5 Encontro Estadual de Promoção e
Garantia dos Direitos da Pessoa Idosa 72

6 Monitoramento FUNEDM (12
Conselheiras X 2 Trechos X 9 visitas) 216

Coordenadoria
Estadual da Política da

Assistência Social
id. 0030017592

7 Capacitação, eventos e encontros 30

8 Controle Social 24

Total: 573

Total + 15%: 658

5.2.2. Cumpre observar que tendo em vista que podem ocorrer diversos fatores imprevisíveis
que podem mudar a forma de execução de alguns eventos, além dos quantitativos estabelecidos,
aplicamos o percentual de 15% de acréscimo, visando, assim, a plena continuidade das ações no
exercício e dispondo tempo hábil para abertura de novo processo findo o prazo deste.

 

6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os bens constantes do objeto desta Solicitação de Compras tem variação de locais e
deverão ser utilizados para os deslocamentos, durante o período de realização dos eventos elencados no
item 5.2.1, que serão realizados no decorrer dos exercícios de 2023 a 2024, tendo como alguns eventos
locais a definir.

6.2. A forma de fornecimento do objeto desta Solicitação de Compras, deverá ser conforme as
quantidades solicitadas pela Secretaria de Estado e Assistência e Desenvolvimento Social, em
atendimento as necessidades dos setores solicitantes.

6.3. Prestação de Serviço de Agenciamento de viagens, de reserva, emissão, cancelamento,
marcação e remarcação de bilhetes de passagens terrestres e assessoramento do melhor roteiro.

6.4. A empresa vencedora do certame deverá fornecer, passagem terrestres intermunicipal,
servido por linha regular de transporte terrestre, com origem e destino no âmbito do estado de
Rondônia.

6.5. A emissão, reserva, remarcação e cancelamento de passagens terrestres para rotas no
estado, inclusive o retorno, será exclusividade da agência vencedora do certame com a empresa de
transportes, inclusive quando o sistema estiver fora do ar e o prazo para a entrega do bilhete for exíguo,
indo imediatamente ao terminal rodoviário.

6.6. Promover o cancelamento de passagens e/ou trechos não-utilizados independentemente
de justificativa por parte da SEAS.

6.7. No valor apresentado, deverão estar incluídos todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, taxa de embarque, etc.

6.8. A Empresa cobrará remuneração pelos serviços de agenciamento de viagem terrestre,
considerando que cada agenciamento compreende emissão, remarcação e cancelamento, quando for o

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=30210167&id_procedimento_atual=36880272&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=2fb7439c201272a65039f02e967c66ad48b4d1002a434aaa9a638af31efad93433810ed412f17878a72b0963fb93407def07cfc87cc65013658e39aa42a03a1fb6410626fe4ae86976ff7501b8395b65665617175464588254d82d4216846e87


caso, de passagens terrestres e outros correlatos.

6.9. A remuneração total a ser paga à agência será apurada a partir do menor preço ofertado
pela prestação do serviço de agenciamento de viagens, multiplicado pela quantidade de passagens
emitidas, remarcadas ou canceladas e serviços correlatos.

6.10. Providenciar a substituição de passagens quando ocorrer mudanças de itinerário de
viagem ou de desdobramento de percurso, mediante documento oficial apresentado pela SEAS, sendo
que, nos casos em que houver aumento de custo, com requisição de valor complementar e, se houver
diminuição de custo, com emissão de ordem de crédito a favor da SEAS, a ser utilizado como abatimento
no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento oficial
da SEAS.

6.11. Complementação de trecho por vias terrestre (rodoviário e ferroviário), fluvial e aérea
quando necessário;

6.12. O prazo de início do fornecimento das passagens é de até 05 (cinco) dias corridos,
contados a partir da assinatura do contrato.

6.13. Os bilhetes das passagens terrestres, quando solicitados, deverão ser disponibilizados no
balcão de atendimento da empresa fornecedora, no município de origem do servidor ou em local
determinado pelo órgão requisitante, em até 01(um) dia anterior a viagem.

6.14. O prazo de entrega dos bilhetes das passagens terrestres, uma vez solicitados pela
contratante, é de até 24 (vinte quatro) horas do recebimento da ordem de serviço, e em casos
excepcionais de até 02 (duas) horas do recebimento da mesma.

6.15. O prazo de entrega dos bilhetes das passagens terrestres, no caso de substituição, deverá
ser por outras no mesmo trecho, desde que solicitada com antecedência mínima de 04 (quatro) horas.

 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Da Adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP

7.1.1. Neste contexto, o SRP em tela, justifica-se em decorrência das imposições do Decreto
Estadual 18.340/2013 – “Regulamenta o sistema de Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei n.
8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências. ”o art. 3º, caput, assevera:

Art. 3º   O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente, nas seguintes hipóteses:

I – Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes, com maior celeridade e transparência.

II – Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, objetivando
a adequação do estoque mínimo e máximo, ou contratação de serviços remunerados por unidade
de medida ou em regime de tarefa;

III – Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para o atendimento a
mais de um órgão ou entidade, ou a programa de governo;

...                      

§ 1º. Poderá ainda ser utilizado o registro de preços em outras hipóteses a critério da
administração, observando o disposto neste Decreto.

7.1.2. É o caso dos autos, com a imposição de liberação de orçamento mensal e bimestral, per si
só, obriga a previsão de entregas parceladas das aquisições.

7.1.3. Atento aos ditames do Decreto retro, e coadunando com a disponibilidade orçamentária
mensal e bimestral, ou seja, com a ata de registro de preços será possível aquisições módicas, parceladas
para atendimento bimestral, sem comprometimento do orçamento das unidades, adequando-se as
normas do Decreto 18.340/13.

 

7.2. Da Alteração da Ata de Registro de Preços 



7.2.1. De acordo com o Decreto Estadual 18.340/2013:

Art. 21. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições
contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

Art. 22. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

Art. 23. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes;

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a
revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art. 23-B. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de
Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os preços registrados, em
casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado.  (Artigo
acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

§ 1°. A revisão de preços prevista no caput precederá de requerimento: (Parágrafo acrescido pelo
Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido
com documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de
custos; ou (Inciso acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de
preços  que há minoração do valor originalmente registrado.  (Inciso acrescido pelo Decreto n°
25.969, de 7/4/2021)

§ 2°. Comprovada a majoração dos valores de mercado nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, antes da efetiva alteração
de preços, as demais licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em
manter o preço original registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em
manter o valor da ARP; os preços poderão ser revisados conforme disposto no  caput  deste
artigo. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

§ 3°. Comprovada a minoração dos valores de mercado, o órgão gerenciador da ata convocará os
licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em adequar o preço
registrado em ata, de modo que  o órgão, mediante análise de vantajosidade e probidade das
licitantes, poderá realizar, a seu critério técnico, os trâmites administrativos cabíveis para
o cancelamento do beneficiário da ata. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

§ 4°. A revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a
diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 
mercado vigente à época do registro. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)



§ 5°.   Para fins deste Decreto e do Sistema de Registro de Preços - SRP, por ele regulamentado, o
órgão gerenciador do registro de preços, fixará por meio de Portaria, a forma de apuração do preço
de mercado para efetivação de ajustes decorrentes das Atas de Registro de Preços.  (Parágrafo
acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

 

7.3. Da utilização da Ata

7.3.1. A Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, desde que comprovado ser mais
vantajosa, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador;

7.3.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de
registro de preços da Administração Pública Estadual;

7.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes;

7.3.4. De acordo com o art. 26 , alínea 3º e 4º, do Decreto Estadual 18.340/2013 sobre utilização
de ata: 

"§ 3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes.

§ 4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das  adesões à ata de
registro  de preços  não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem."

7.3.5. Caberá ao órgão que se utiliza da ata, verificar a vantagem econômica a este Registro de
Preços.

 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

8.1. O critério de julgamento das propostas será de MENOR PREÇO POR ITEM, em
conformidade com o estabelecido no ato convocatório pela Comissão de Licitação, em conformidade aos
ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e nº 10.520/2002 suas posteriores alterações.

8.2. O licitante deverá encaminhar proposta de preços com o detalhamento do objeto ofertado
e o preço apresentando o valor unitário e total, e a mesma deverá atender todas as condições e
especificações constantes no item 4.1 Da Especificação e Quantidade do Objeto, deste Termo de
Referência e seus anexos.

8.3. O preço ofertado deve ter a inclusão dos tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes
da execução. Não será aceita oferta de objeto com especificações inferiores do TR.

 

9. DA APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL Nº 4007, DE 28 DE MARÇO DE 2017

9.1. Fica estabelecida a adoção do juízo arbitral como método de resolução de litígio, sempre
que a unidade competente para realização de acordo indicar pela sua realização, conforme disposto na
Lei Estadual nº 4007, de março de 2017.

9.2. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento
licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

 

10. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO ELETRÔNICO, EMPRESAS QUE ESTEJAM
ENQUADRADAS NOS SEGUINTES CASOS:



10.1. Que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou
liquidação;

10.2. Sob a forma de consórcio;  sendo que a união de esforços se faz necessária apenas na
questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isoladas de
empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá
ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem
comum;

10.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão
por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde
que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou ou cadastrado no SICAF ou
no CEIS, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

10.4. Estrangeiras que não funcionem no País;
 

11. DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

11.1. Das Condições da Entrega

11.1.1. Os bilhetes deverão ser disponibilizados pela contratada, por meios virtuais  dentro do
período da entrega, e enviadas para o e-mail do servidor indicado na ordem de fornecimento.

11.1.2. Fica a Contratada ciente de que qualquer ônus decorrente da entrega dos materiais,
inclusive frete, e movimentação dos materiais até as dependências do Almoxarifado é de inteira
responsabilidade da Contratada e/ou da transportadora.

11.1.3. A entrega se dará de acordo com as quantidades solicitadas através de Ordem de
Fornecimento e Nota de Empenho.

11.1.4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega, Notas Fiscais, devendo conter no corpo da
mesma: a descrição do Objeto, número da Agência e Conta Bancária da Empresa para depósito do
pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (dias) dias após o recebimento do material.

11.1.5. No ato da emissão da Nota Fiscal deverá ser encaminhado uma cópia em PDF para o e-mail
dafcontratos2019@gmail.com para conferência da mesma.

11.2. Do Prazo

11.2.1. O objeto deverá ser entregue após documento oficial (Ofício, solicitação ou Requisição),
tendo em vista que a Ordem de Fornecimento será entregue apenas no inicio da execução do contrato e
não todas as vezes que for solicitado passagem.

11.2.2. As solicitações de dilação de prazo, deverão ser realizadas dentro do período da entrega, e
enviadas para o e-mail dafcontratos2019@gmail.com.

11.2.3. Considerando que este processo licitatório visa o Registro de Preços para futura e eventual
contratação de empresa especializada na prestação de serviço de Agenciamento de Viagens,
compreendendo os serviços de reserva, emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres
nacionais, sendo a regulação do transporte de passageiros terrestre intermunicipal feita por cada
unidade federada, tendo em conta a instituição do Bilhete de Passagem Eletrônico - BP-e pelo AJUSTE
SINIEF 1/2017, esta secretaria respeitará os devidos prazos, legalmente regulamentados, para solicitar o
cancelamento, remarcação e substituição de passagens, devendo a empresa contratada informar estes
em tempo hábil.

 

12. DO BEM OU SERVIÇO COMUM:

12.1. Parágrafo único.   Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no mercado.



12.2. Para um maior entendimento a respeito do Bem/Serviço Comum, segue uma transcrição
do 20 Parecer/CONSU/CMA/PRF3/PGF/AGU nº 432/2014:

"Bens e serviços comuns são produtos cuja a escolha pode ser feita tão somente com base nos
preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa.
São encontráveis facilmente no mercado. São exemplos de bens comuns: caneta, lápis, borrachas,
papéis, mesa, cadeiras, veículos, aparelho de ar refrigerado, etc e de execução de serviços:
confecção de chaves, manutenção de veículos, colocação de piso, troca de azulejos, pintura de
parede, etc. O bem ou serviço será comum quando for possível estabelecer para efeito de
julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e
desempenho peculiares ao objeto".

12.3. Diante do exposto,  o objeto do Termo de Referência trata-se de SERVIÇO COMUM.

 

13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

13.1. A forma de recebimento será da seguinte forma:

13.2. O Recebimento Definitivo

13.2.1. Após a comprovação da qualidade e quantidades entregues, conforme especificações
exigidas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

13.2.2. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade,
correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do
contrato;

13.2.3. Se após o recebimento provisório constatar que os materiais foram entregues em
desacordo com o especificado, com defeito ou incompletos, será a empresa notificada a fazer a sua
substituição no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de lhe ser aplicadas as penalidades cabíveis;

13.2.4. Os produtos serão inteiramente recusados pela Comissão de Recebimento em caso de
entrega em divergência com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência;

13.2.5. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por
apresentar-se contraditório à Ordem de Fornecimento e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra
coisa que estiver em desacordo com o disposto neste instrumento.

13.2.6. O(s) fiscal(s) ou comissão designada fiscalizará a execução do serviço contratado e
verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de
corresponderem ao desejado ou especificado.

13.2.7. O(s) fiscal(s) ou comissão designada terá a incumbência de, dentre outras atribuições,
aferir a quantidade, qualidade e adequação dos serviços executados.

13.2.8. A fiscalização pela contratante, não desobriga a contratada de sua responsabilidade
quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

13.2.9. O recebimento será certificado pela Comissão de Recebimento de Materiais de Consumo
nomeada pela CONTRATANTE.

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas em tela correrão conforme:

 

UG PROGRAMA PA FONTE ELEMENTO

23.001 1015 2087 1.500.0.00001
1.501.0.00001
1.660.0.00001
1.759.0.08044
1.700.0.00001

3390.33

2111 2296

2073

2346



1.759.0.08050
1.759.0.08051

 

2663

2112

2010

2509

2837

 
2113

1348

2293

23.012 2114

2061

2074

2303

2349

2510

23.013 2115 2093

23.015 2117 2266

23.016 2116 2267

 

 

15. DA FORMA DE REVERSÃO DE PASSAGEM NÃO UTILIZADA

A contratada deverá substituir os bilhetes de passagens terrestres não utilizadas, por
outros com novo itinerário ou desdobramento, quando solicitado pelo órgão requisitante, nas seguintes
condições:

15.1. Quando houver aumento de custo, mediante requisição, pelo valor complementar;

15.2. Quando houver cobrança de multa, causada pela não retirada do bilhete em tempo hábil,
ou não utilização do bilhete emitido, deverá ser cobrada em um prazo máximo de até 05 (cinco) dias
contados da remarcação do bilhete;

15.3. Quando não houver aumento de custo, com dispensa de requisição;

15.4. A reversão de passagem não utilizada se dará também mediante glosa dos valores
respectivos na fatura mensal apresentada pela contratada.

15.5. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias em razão do
cancelamento das passagens terrestres não utilizadas deverão ser consideradas.

15.6. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser
processados na próxima fatura emitida pela contratada.

15.7. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da
totalidade dos cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado deverá ser reembolsado, mediante
recolhimento do valor respectivo por meio de Guia de Recolhimento do Estado.

 

16. DO PAGAMENTO

16.1. Deverão ser apresentadas na SEAS, Notas Fiscais/Faturas emitidas em nome da unidade
orçamentária descrita na Nota de Empenho, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do Objeto,
número da Agência e Conta Bancária da Empresa para depósito do pagamento.

16.2. No ato da emissão da Nota Fiscal deverá ser encaminhado uma cópia em PDF para o e-mail
dafcontratos2019@gmail.com para conferência da mesma.

16.3. O pagamento, decorrente da realização da entrega dos objetos deste Termo de Referência,
será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos mesmos, após a



apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pela comissão designada
competente para recebimento, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e
alterações;

16.4. As passagens emitidas, tanto com tarifas normais, quanto as promocionais serão faturadas
em 2 (duas) vias, sendo uma única fatura por empenho, acompanhada das requisições de bilhetes
observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5° da Lei n° 8.666/1993.

16.5. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal, emitida em 02
(duas) vias pela contratada, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto, o número do
Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório para depósito do
pagamento além dos seguintes dados:

a) número das requisições dos bilhetes;

b) identificação dos bilhetes (número, transportadora e trecho);

c) nome dos passageiros;

d) custo dos bilhetes individualizados e total;

e) valor bruto da fatura;

f) valor correspondente à taxa de desconto;

g) valor líquido da fatura;

h) cópia do bilhete de passagem, ou localizador, ou outro documento hábil que
possibilitem o acesso da Contratante a consulta/confirmação das informações da
passagem.

i) A apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da
Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Trabalhista e Certidão
Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, podendo ser negativa
com auto de positiva.

16.6. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual
“exceto a parcela introversa”.

16.7. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Secretaria de Estado da
Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS, a seu, critério, poderá devolvê-la, para as devidas
correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, havendo devolução da Nota Fiscal
ou documentos para correções, retorna o prazo de contagem para pagamento, sendo este de até 30
(trinta) dias úteis.

16.8. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins
de atendimento das condições contratuais.

16.9. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

16.10. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância,
pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

16.11. Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS, efetuará retenção,
na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA;

16.12. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor
constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização
monetária até o efetivo pagamento;

16.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão



calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes fórmulas:

 I=(TX/100)365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

16.14. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será
sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser
contado a partir de data da reapresentação do mesmo;

16.15. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação de
Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e
Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, serão aceitas certidões
positivas com efeito negativo.

16.16. Em conformidade com a Lei n°. 12.440/2011, é condição para o pagamento do valor
constante de cada Nota Fiscal/Fatura, em casos de prestação de serviços, a apresentação da Certidão
Positiva com efeito Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT como prova de regularidade para efeito de
habilitação na contratação de serviços

16.17. Caso a empresa seja optante do Simples Nacional deverá encaminhar a declaração junto à
Nota Fiscal. A declaração pode ser nos moldes do seguinte modelo:

DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÕES INSCRITAS NO SIMPLES NACIONAL

Ilmo. Sr. (pessoa jurídica pagadora)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA ao
Estado de Rondônia, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, que é regularmente inscrita no
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como
a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação
patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação
pertinente;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à
Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Estado de Rondônia, imediatamente, eventual
desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária,
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de
1990).

 

Local e data

...............................................................



Assinatura do Responsável

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

17.1. É vedado à contratada subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da
presente contratação.

 

18. DA HABILITAÇÃO

18.1. Habilitação Jurídica

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 1971;

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos
do Decreto Nº 10.880/2021.

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução  Normativa RFB nº
971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação
respectiva.
 

18.2. Qualificação Técnica

18.2.1. O (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa
jurídica de direito público e privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e
compatível em características, quantidades e prazo com o objeto da licitação, será conforme indicado
abaixo.

18.2.2. O (s) Atestado (s) emitido (s) por pessoa de direito privado, bem como o (s) atestado (s)
emitido (s) por pessoa de direito público deverá (rão) constar órgão, cargo e matricula do emitente (razão
social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função,
telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços, vale
ressaltar, que a ausência das informações do órgão, cargo e matrícula do emitente nos atestados de
capacidade técnica, não ensejará a imediata inabilitação do licitante, cabendo a promoção de diligência
para averiguar a veracidade do documento, conforme previsto no art. 6º, parágrafo único, da Orientação

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937


Técnica n° 001/2017/GAB/SUPEL, incluído pela Orientação Técnica n° 002/2017/GAB/SUPEL, em seu art.
4º, dispõe sobre o atestado de capacidade técnica:

18.2.3. "Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à prestação de
serviços em geral e obras de engenharia, considerando o valor estimado da contratação, devem observar
o seguinte:

18.2.4. I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica
compatível em características;
II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar Atestado
de Capacidade Técnica compatível em características e quantidade, limitados a parcela de maior
relevância e valor significativo;
III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica
compatível em características, quantidade e prazo, limitados a parcela de maior relevância e valor
significativo."

18.2.5. Entende-se por pertinente e compatível em características, o (s) atestado (s) que em sua
individualidade ou soma de atestados contemplem características condizentes com o objeto qual seja:
fornecimento de passagens.

18.2.6. Não serão exigidos atestados pertinente e compatível em prazo, considerando o disposto
no inciso II do art. 4º da Orientação Técnica Nº 001/2017/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017.

18.2.7. As exigências quanto aos atestados de capacidade técnica estão estabelecidas conforme
art. 4º da Orientação Técnica n°. 001/2017/GAB/SUPEL, de 14/02/2017, DOE nº. 38, de 21/02/2017,
retificada pela Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, DE 08/03/2017, DOE n° 46, de 10/03/2017.

18.2.8. Fica a cargo da Superintendência Estadual de Licitações, por meio de sua Comissão de
Licitação estabelecer no Edital a apresentação ou dispensa de Atestado de Capacidade Técnica,
considerando o valor estimado da contratação (Art. 4º da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL,
de 14/02/2017, D.O.E. nº 38, de 24/02/2017, retificada pela Orientação Técnica nº
002/2017/GAB/SUPEL, de 08/03/2017, D.O.E. nº 46, de 10/03/2017.

18.2.9. Comprovante da inscrição no CADASTUR (Ministério do Turismo), nos termos do art. 22 da
Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008.

18.3. Qualificação Econômico Financeira 

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial –  Lei n°. 11.101/05  (recuperação judicial,
extrajudicial e falência)  emitida pelo órgão competente,  expedida nos últimos 90
(noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro
verificará se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo,
conforme determina o art. 58 da Lei 11.101/2005.
a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação
judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade
econômica.
 

18.4. Regularidade Fiscal 

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita
Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por
meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito
confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm


débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto. O licitante deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra
equivalente, na forma da lei.

e) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida
comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante
da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de
“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

g) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida
pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de
débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

 

18.5. Da Regularização Trabalhista

18.5.1. Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal n.º
12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do
Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do
Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão
Positiva com efeitos de negativa.

 

19. DAS OBRIGAÇÕES 

19.1. Da Contratada

19.1.1. Deverá assinar a Ata de Registro de Preços, bem como os instrumentos contratuais dela
decorrentes;

19.1.2. Deverá agenciar as viagens e emitir os bilhetes de passagens terrestres intermunicipais em
ônibus rodoviários de linha, de acordo com os trechos indicados em documento oficial (ofício, solicitação,
requisição ou ordem de fornecimento).

19.1.3. Na execução do objeto A CONTRATADA deverá agenciar as viagens (emissão de passagens
intermunicipais) a SEAS, mantendo para tanto, atendimento ininterrupto de 7h30min ás 18h (horário de
Porto Velho – RO), de segunda à sexta-feira, devendo ainda indicar um número de telefone e e-mail de
plantão para atendimento de situações emergenciais fora do horário normal, inclusive aos sábados,
domingos e feriados, bem como o nome do funcionário para contato, em documento a ser entregue no
ato da assinatura do Contrato;

19.1.4. As emissões contratadas de bilhetes de passagens terrestres deverão ser entregues,
conforme quantidade e especificações pactuadas por evento, observando as disposições do Termo de
Referência. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto serão de inteira responsabilidade da
CONTRATADA. Estarão inclusos nesta contratação todos os custos inerentes ao fornecimento do objeto
ora contratado;

19.1.5. Emitir a Nota Fiscal/Fatura com CNPJ e especificações das aquisições de modo idêntico
aquele apresentado na ORDEM DE SERVIÇO, as quais deverão ser enviadas por meio físico ou por e-mail a
Secretaria, localizada no 6º andar, do edifício Rio Pacaás Novos, do Palácio Rio Madeira, na Av. Farquar,
2986, Pedrinhas, Porto Velho - RO, de segunda a sexta-feira das 7h30min às 13h30min;

19.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela SEAS no concernente ao
objeto do presente termo de referência, inclusive documentação e atos praticados até o recebimento
definitivo e cujas reclamações formalmente realizadas obriga-se a atender prontamente;



19.1.7. Prestar informação a SEAS sobre o melhor roteiro de viagem, horários disponíveis;

19.1.8. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no
endereço, conta bancária e outros julgáveis, necessários para recebimento de correspondência;

19.1.9. A contratada não poderá interromper o fornecimento das passagens terrestres, apenas
quando solicitado;

19.1.10. Responder integralmente, tanto pela reparação de quaisquer danos causados ao Estado ou
a terceiros, como também pela reparação ou indenizações devidas ao seu pessoal, empregado ou
contratado, ou ainda a terceiros, por acidentes ou doenças, quando decorrentes da execução do objeto
deste contrato, resultantes de ação ou omissão de atos de sua responsabilidade mesmo em caso de
ausência ou omissão de fiscalização por parte da SEAS;

19.1.11. Repassar integralmente as tarifas promocionais para as passagens, sempre que colocados
à disposição pelas empresas de ônibus ao agenciamento;

19.1.12. Deverá agenciar toda a infraestrutura necessária, suficiente e condizente utilizando-se de
materiais e pessoal capacitado e especializado para o transporte dos passageiros;

19.1.13. Deverá cumprir rigorosamente as especificações técnicas e os prazos constantes no termo
de referência;

19.1.14. Deverá manter permanente entendimento com a SEAS, objetivando-se evitar interrupções
ou paralisações nas execuções do agenciamento das viagens de emissão de passagens terrestres;

19.1.15. Reparar, corrigir, remover ou substituir as parcelas executadas, no total ou em parte,
objeto do Contrato, quando constatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do
serviço.

19.1.16. Deverá respeitar a entrega dos bilhetes emitidos das passagens terrestres, que deverá ser
entregue ao servidor autorizado pela Diretoria Administrativa e Financeira - DAF da SEAS, até 02 horas
após o recebimento da requisição de solicitação;

19.1.17. Deverá cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho das
emissões dos bilhetes solicitados e específicos para cada trecho;

19.1.18. Deverá comunicar de imediato, à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida
na emissão das passagens;

19.1.19. Deverá informar e garantir a realização das emissões dos bilhetes terrestres de acordo com
a necessidade apresentada pela SEAS;

19.1.20. Deverá garantir o serviço contratado e responderá, nos ditames da lei, por quaisquer
danos decorrentes da má execução do instrumento contratual;

19.1.21. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros;

19.1.22. No caso de solicitações promovidas excepcionalmente, em caráter de urgência, não
havendo condições de se proceder a entrega na sede do órgão, a empresa deverá diligenciar para efetuá-
lo o mais rápido possível, sem que isso implique acréscimo aos preços registrados;

19.1.23. Ficará a cargo da contratada os custos de frete, impostos e taxas, que venham a incidir
sobre a futura aquisição, objeto do Termo de Referência;

19.1.24. A contratada deverá nomear um preposto local, na Cidade de Porto Velho – RO,
responsável pela prestação dos serviços, com a missão de garantir a adequada execução do contrato,
ministrar orientação aos executantes dos serviços e fiscalizar o cumprimento de suas orientações;

19.1.25. O preposto será responsável por tomar as providências pertinentes para que sejam
corrigidas todas as falhas detectadas e, quando houver necessidade, reportar-se ao responsável pela
fiscalização designado pela contratante, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom
cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquele e, por consequência, tomando
todas as medidas cabíveis para solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei nº 8.666/93;



19.1.26. A Contratada deverá elaborar e/ou informar roteiros, visando à obtenção de tarifas
econômicas.

19.1.27. A contratada deverá apresentar fatura, discriminando os serviços prestados e os
respectivos valores, bem como o fornecimento da comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da
emissão das passagens. Ainda no que tange à obrigação da contratada, é salutar que ao efetivar a
pesquisa nas companhias rodoviárias, a contratada deve indicar obrigatoriamente o menor preço dentre
os oferecidos, inclusive os decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis
com a programação da viagem.

19.1.28. A contratada deverá fornecer, juntamente com as faturas, um relatório dos créditos
decorrentes de passagens e/ou trechos não utilizados no período, no qual deverão constar os bilhetes
emitidos e respectivas tarifas praticadas pelas Empresas de Transportes Rodoviários, permitindo, desta
forma, que o Contratante acompanhe efetivamente os valores decorrentes das aquisições (emissões e
remarcações), reembolso de passagens e eventuais ressarcimentos por multas cobradas pelas Empresas
de Transportes Rodoviários (cancelamentos).

19.1.29. Acompanhar a política de preços determinada pelo Governo Federal, através da Agência
Nacional de Transporte Terrestre e Órgãos Estaduais.

19.1.30. Franquear ao contratante acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado,
sendo que a contratada deverá emitir as passagens terrestres solicitadas com o menor preço dentre os
oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários
compatíveis com a programação da viagem. Eventual direito a multa em razão dos cancelamentos a
pedido do CONTRATANTE ficarão condicionados à apresentação, quando do faturamento, de relação
contendo o bilhete cancelado, com identificação da empresa de transporte e tarifa utilizada, bem como
declaração do percentual da multa praticada.

19.1.31. A contratada deverá cancelar as passagens adquiridas pela contratante, sem utilização,
mediante sua solicitação escrita (por ofício ou por e-mail), sem que haja a necessidade de justificativa.

19.1.32. A contratada deverá informar à contratante, mediante envio de correspondência oficial,
quando houver aumento de passagem(ns) terrestre(s), segundo a política de preços determinada pelo
Governo Federal ou Estadual, conforme o caso, indicando seu percentual e quando houver alterações em
operações de transportes.

19.1.33. Em casos de viagens urgentes, poderá a contratante solicitar a aquisição das passagens e o
envio imediato dos bilhetes, devendo, a contratada, excepcionalmente, atender tais solicitações.

19.1.34. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela (contratada) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

19.1.35. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

19.1.36. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os
seus empregados no decorrer do fornecimento ou do desempenho dos serviços, ou mesmo em conexão
com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

19.1.37. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
execução deste contrato;

19.1.38. A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos estabelecidos nesta
cláusula, não transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual o CONTRATADO renuncia expressamente a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

19.2. Da Contratante

19.2.1.  Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais,
a CONTRATANTE se obrigará a:



19.2.2. Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à fiel execução do objeto,
conforme disposto neste Termo de Referência;

19.2.3. Rejeitar o recebimento dos produtos que estiverem em desacordo com o especificado no
presente Termo de Referência;

19.2.4. Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do objeto, deste Termo de Referência;

19.2.5. Efetuar regularmente o pagamento à Contratada;

19.2.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no
Contrato;

19.2.7. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do CONTRATANTE
para tratar de assuntos pertinentes à aquisição;

19.2.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que estivem em desacordo com o discriminado
no presente Termo de Referência.

19.2.9. Manter a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, seu registro e a
devida publicação no Diário Oficial do Estado.

 

20. SANÇÕES 

20.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela
inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa,
aplicar à Contratada multa de até 8% (oito por cento) sobre a parcela inadimplida.

20.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos em graus, com percentuais
de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo
de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

Item Descrição da Infração Grau Multa*

01 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, por ocorrência 06 4,0%

02 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou
consequências letais; por ocorrência 06 4,0%

03 Suspender, interromper ou recusar-se, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a
entrega dos produtos e nas condições estabelecidas, por dia 04 3,2%

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 05 3,2%

05 Executar a entrega incompleta, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou
deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência. 02 0,4%

06 Inexecução total ou parcial do objeto 10 10 %

Para os itens a seguir, deixar de:

07
Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus anexos, mesmo que não

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

03 0,8%

08 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por
ocorrência; 03 0,8%

09 Iniciar a entrega nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos
por este Contrato; por item, por ocorrência. 02 0,2%

10 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa; 02 0,4%

11 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2%

                                                            * Incidente sobre o valor total do faturamento mensal.

 



20.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se
não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado​.

20.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e
será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de  até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade
no SICAFI e no CAGEFIMP (Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a
Administração Pública Estadual).

20.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da
fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não
tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de
sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão
encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a
Administração proceder à cobrança judicial.

20.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

20.7. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na
legislação vigente.

20.8. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar
de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.

20.9. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993,
da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 26.182/2021:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

20.10. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser
acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração
ou a terceiros.

20.11. A não observância da execução do serviço de acordo com o cronograma definido no item 6
do Termo de Referência, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão
contratual.

20.12. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que
eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

20.13. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e



formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme
prejuízo auferido.

20.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

20.15. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

20.16. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

20.17. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

 

21. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1. A Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data
de sua publicação no Diário Oficial do Estado, sendo vedada sua prorrogação.

 

22. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, será o órgão responsável
pelos atos de administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços, conforme Decreto
Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013.

 

23. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL    

23.1. Conforme disposto no art. 62 da Lei 8.666/93, o instrumento de contrato poderá ser
substituído por instrumento hábil, no caso a nota de empenho de despesa.

23.2. Após a homologação da licitação, se for formalizado o Contrato Administrativo, o
adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir de sua convocação, para assinar o Termo de
Contrato, cuja vigência será de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse da contratante, na forma
do art. 57 da Lei 8.666/93.

23.3. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

23.4. Os preços serão fixos e irreajustáveis nos doze meses da vigência do contrato.

23.5. Se for formalizado o Contrato Administrativo, ficará estabelecido em cláusulas as
condições e responsabilidades entre as partes, para fornecimento do serviço, em conformidade com este
instrumento e com a proposta da empresa, sob o crivo da Procuradoria Geral do Estado – PGE-RO.

 

24. GARANTIA CONTRATUAL/ REAJUSTE CONTRATUAL E RESCISÃO CONTRATUAL

24.1. Não serão exigidas Garantias Contratuais, uma vez que o objeto da presente licitação não
apresenta grande complexidade, em conformidade com o art. 56, da Lei 8.666/93.

24.2. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de
acordo com o art. 2º, da Lei Federal nº 10.192/01, contados da assinatura inicial do termo, ou do último



reajuste.

24.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta,
conforme decreto nº 25.829/2021.

24.4. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice  Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA;

24.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços, sempre que este ocorrer;

24.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor;

24.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

24.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
 

25. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

25.1. A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por uma comissão de no
mínimo 03 (três) pessoas, indicados pelo titular da pasta, dos quais deverão dentre outros averiguar o
que segue;

25.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato sob os aspectos qualitativo e quantitativo,
conforme prevê o art. 67, da Lei nº. 8.666/93, devendo rejeitar, no todo ou em parte, o que estiver em
desacordo com o contrato, não eximindo a CONTRATADA de total responsabilidade quanto a sua
execução;

25.3. Supervisionar, fiscalizar, atestar e conferir o objeto, em conformidade com a Lei nº
8.666/93, podendo recusar tudo o que estiver em desacordo com as normas ou descrições contidas
neste Termo de Referência;

25.4. O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE, não excluirá ou reduzirá a responsabilidade
da contratada.

 

26. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

26.1. O Contrato oriundo da presente Ata de Registro de Preços  terá vigência de 12 (doze)
meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até
o limite previsto pelo do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

 

27. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:

27.1. Nos termos do Decreto 26.182/2021, o Estudo Técnico Preliminar constitui peça
dispensável para a licitação, se assim entender o órgão requisitante:

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se:

(...)

IV - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a ser
resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de
referência;

(...)

§ 3º O estudo técnico preliminar de que trata o inciso X deverá ser elaborado pela Unidade
requisitante, sempre que entender necessário.



27.2. Nesse sentido, considerando que o  Registro de Preço para Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Agenciamento de Viagens Terrestres trata-se de serviços
comuns e sem complexidade na sua entrega, que a maioria dos itens já fizemos aquisições anteriores no
qual confirma a não complexidade do objeto,   que, também,  não demandam garantia extra,
especificações técnicas complexas,  bem como tratam-se de itens cujas especificações são exatas e
suficientes para a execução adequada,   assim como inexistem contratações correlatas  ou métodos
especiais de tratamento. Deste modo, entende-se que o estudo técnico preliminar pode ser dispensado.

 

28. APLICAÇÃO DO DECRETO ESTADUAL Nº 21.264/2016

28.1. No fornecimento do objeto, a empresa contratada deverá adotar os critérios
de  sustentabilidade ambiental, conforme disposições constantes no Art. 6º do Decreto Estadual nº.
21.264/2016.

 

29. APLICAÇÃO DO DECRETO ESTADUAL Nº 21.675/2017

29.1. Poderão ser concedidos o Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado às
Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI,
conforme disposições estabelecidas no Decreto Estadual nº. 21.675/2017.

 

30. DA ESTIMATIVA DA DESPESA 

30.1. O valor estimado para a presente contratação será oportunamente juntado aos autos pelo
Setor de Pesquisa de Preços da SUPEL, realizados através de cotação de preços no mercado ou o
existente em seu banco de pesquisa em atendimento à competência designativa da Lei nº 8.666/93.

 

31. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

31.1. Não se aplica ao certame em tela.

 

32. DO FORO

32.1. As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não
puderem ser resolvidas pela via administrativa referentes a este termo de referência.

 

33. CONDIÇÕES GERAIS:

33.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste Termo de Referência serão resolvidos e
decididos aplicando-se a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, os Decretos Estaduais nº
10.898/2004 e 26.182, 24/06/2021, e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.

33.2. Na ausência de prazos definidos neste instrumento, salvo justificativa da Administração,
entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos agentes envolvidos, em consonância com a Lei
9.784/99.

 

Elaborado por:

Bruno Cabral Barros

Assessor / Gerência de Compras

 

Revisado por:

Tamir Silva de Paula



Gerente / Gerência de Compras

 

Na Forma do que dispões o artigo 7º, paragrafo 2º e incisos I, II da Lei nº 8.666/93, aprovo, declaro e dou
fé no presente Termo de Referência e Anexos.

 

De acordo,

 

ANDERSON MELO TINOCO DA SILVA

Diretor Administrativo e Financeiro SEAS

Gestor e OD por Delegação - Portaria nº 634 de 01 de outubro de 2021. (0021076611)

Documento assinado eletronicamente por Bruno Cabral Barros, Técnico, em 11/08/2023, às 12:37,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Tamir Silva de Paula, Gerente, em 11/08/2023, às 12:37,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON MELO TINOCO DA SILVA, Diretor, em
11/08/2023, às 13:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0040771713 e o código CRC 6DD873E2.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0026.001285/2023-11 SEI nº 0040771713

Criado por 81581998287, versão 4 por 81581998287 em 11/08/2023 09:38:44.
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